Parecer n.º  81, de 2003

De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento,    sobre o Projeto de lei nº 554, de 2002.




Em sua  Mensagem nº 93, de 2002, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei  n.º 554, de 2002, que altera a Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação  de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Circulação – ICMS.




Durante o  período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de  3(três) emendas.                   




O projeto tramita em regime de urgência por força do requerimento de fls.    ,aprovado pelo E. Plenário. 




A proposta foi distribuída à  Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada no tocante aos aspectos constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 da XI Consolidação do Regimento Interno, que concluiu favoravelmente ao projeto de lei e contrariamente às emendas de nºs. 1, 2 e 3 

Encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, não tendo aquele colegiado apreciado a matéria no prazo regimental, fomos designados  relator especial, para,  em substituição aquele órgão técnico, exarar parecer nos termos do § 3º do artigo 31 da XI Consolidação do Regimento Interno. 

É o que passamos a fazer, na qualidade de relator designado.




DO PROJETO




A mensagem governamental visa alterar a Lei de Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação  de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Circulação – ICMS, reduzindo para 12% a alíquota do imposto nas operações com álcool etílico hidratado carburante.




A medida atende o setor sucroalcooleiro paulista, gerador de empregos e qualquer incremento na produção de álcool, por certo, trará reflexos positivos na oferta de trabalho desse segmento da economia paulista.




A redução proposta deverá eliminar a sonegação de ICMS existente na comercialização de álcool, principalmente, no que tange aos supostos faturamento da mercadoria para outras unidades da federação.




A nova alíquota entrará em vigor a partir de 1º de janeiro e, portanto, já se encontra incluída na proposta de lei orçamentária, não havendo assim, que se falar em renúncia fiscal.

Assim sendo, no tocante ao aspecto financeiro-orçamentário, nenhuma restrição há que se fazer à propositura. 




Pelo exposto, manifestamo-nos favoráveis à aprovação do projeto de lei 554, de 2002.

DAS EMENDAS

A emenda de nº 1 pretende acrescentar os códigos  da NBM/SH, justificando para tanto que a medida visa explicitar no texto os Códigos da Nomenclatura Comum do Mercosul referentes ao álcool anidro carburante, à gasolina e ao querosene de aviação.

Não recomendamos a inclusão dos códigos relativos às mercadorias supra citadas, sobretudo, no caso do álcool etílico anidro carburante, porquanto o código atribuído, 2207.10, não se refere apenas ao álcool  anidro, mas todo e qualquer álcool etílico não desnaturado, com teor alcoólico em volume igual ou superior a 80% do volume. Razão pela qual não se justifica  a determinação, eis que aquela expressão e muito mais abrangente.

As notas explicativas do Sistema Harmonizado da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias (Nomenclatura Comum do Mercosul): “ O álcool etílico tem numerosas aplicações, especialmente como solvente na fabricação de produtos químicos, vernizes, etc., em iluminação e aquecimento, na preparação de bebidas alcoólicas, etc.”

Assim, somos contrários à aprovação da emenda de nº 1.

A emenda de nº 2 pretende reduzir a alíquota do álcool etílico hidratado carburante para 7%.

A Lei Complementar nº 101, de 2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal prevê, explicitamente em seu artigo 14, a renúncia de receita como hipótese de trangressão às normas de finanças públicas, configurando hipótese de responsabilidade na gestão fiscal.

Nesse sentido, não recomendamos o acolhimento da emenda de nº 2.

Por sua vez, a emenda de nº 3 pretende impor um controle de preços aos combustíveis, por meio de lei estadual, configurando flagrante invasão de competência, por se tratar de matéria de competência federal.

À parte a questão da competência, deve-se ainda ser enfatizado que o controle de preços não tem demonstrado ao longo dos anos em que era praticado pelo extinto Conselho Interministerial de Preços – CIP ser uma forma adequada de intervenção do Estado na economia, até porque acaba por não atingir aos objetivos a que se propõe.

Somos, portanto, contrários à aprovação da emenda de nº 3.

Entretanto, entendemos que a mensagem  governamental  há de ser aperfeiçoada  a fim de compatibilizar a lei estadual ao  Código Tributário Nacional  e permitir a desvinculação com o regular funcionamento de repartições públicas das regras de contagem de prazos para cumprimento de obrigações tributárias que independam do comparecimento do contribuinte à essas repartições “ex-vi”, o recolhimento do imposto junto ao sistema bancário ou as obrigações que podem ser cumpridas por meio da internet.

Ressaltamos, ainda, que com relação à entrega de mercadorias ou bens importados do exterior novos procedimentos foram adotados pela Receita Federal, no sentido de responsabilizar os depositários alfandegários pela exigência de comprovação do pagamento do ICMS, devido na importação, antes da entrega da mercadoria ao importador, estabelecendo, assim, uma responsabilidade solidária

Por essas razões apresentamos a seguinte emenda:

Emenda       ao projeto de lei nº 554, de 2002

 “Acrescente-se, onde couber, os seguintes artigos:

I – 

“Artigo       - Fica acrescentado, com a seguinte redação, o § 2º ao artigo 108 da Lei nº 6374, de 1º de março de 1989, passando o atual parágrafo único a designar-se  como § 1º :

§ 2º - O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos prazos para cumprimento de obrigações, principal ou acessórias, que independam do funcionamento regular das repartições fiscais, tal como o recolhimento do imposto junto ao sistema bancário”.

II 

“Artigo    - Passa a vigorar com a seguinte redação a  alínea “b” do inciso VII do artigo 9º da Lei 6.374, de 1º de março de 1989.

b) a entrega ou remessa de mercadorias ou bem originários do exterior com destino ao mercado interno sem a apresentação da documentação fiscal, do comprovante do recolhimento do imposto ou de outro documento exigido pela legislação.

Artigo   - Fica acrescentada a alínea “d” ao inciso VIII, do artigo 9º , da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, com a seguinte redação:

d) – a  entrega ou remessa de mercadoria ou bem originários do exterior com destino a estabelecimento ou pessoa diversos daqueles que a tenham importado, arrematado ou adquirido em licitação promovida pelo Poder Público “

Diante do exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria:


 1 - Favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 554, de 2002;

 2 – Contrariamente  à aprovação das emendas de nºs. 1, 2 e 3;

 3 – Favoravelmente à aprovação da emenda na forma apresentada neste parecer.

É o nosso parecer.

a) Ary Fossen  -  Relator Especial
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